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cessos de contraordenação e os respetivos processos administrativos, 
nos termos da lei;

m) Pronunciar-se em matéria de publicidade a medicamentos.

3 — Delegar, com a faculdade de subdelegar, na sua vogal, 
Prof.ª Doutora Maria Sofia Oliveira Martins, as competências rela-
tivas à esfera de intervenção das Direções de Avaliação de Medi-
camentos, de Produtos de Saúde, de Comprovação da Qualidade, e, 
no caso da sua ausência, falta ou impedimento, no vice -presidente, 
Dr. Rui Santos Ivo, bem como as competências relativas à esfera de 
intervenção das Direções de Gestão do Risco de Medicamentos e de 
Gestão da Informação e Comunicação, e, no caso da sua ausência, 
falta ou impedimento, na presidente, Prof.ª Doutora Maria do Céu 
Lourinho Soares Machado, e ainda, designadamente, a competência 
para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar a introdução no mercado de medicamentos de uso 
humano, incluindo autorizações de utilização excecional, autorizações 
de importação paralela e autorizações de medicamentos sem AIM ou 
registo em Portugal, registo simplificado de medicamentos homeo-
páticos e registo de utilização tradicional de medicamentos à base de 
plantas, e a renovação destas autorizações, bem como suspendê -las 
ou revogá -las;

b) Autorizar as transferências de Titular de AIM ou registo e alterações 
dos termos das autorizações de introdução no mercado e do registo de 
medicamentos de uso humano;

c) Emitir as certidões e declarações solicitadas da informação detida 
pelo INFARMED, I. P. nas áreas delegadas;

d) Praticar os atos relativos a ensaios clínicos com medicamentos 
de uso humano que sejam da competência do conselho diretivo do 
INFARMED, I. P.;

e) Autorizar a transmissão de dados para as bases de dados europeias 
de registo de ensaios clínicos de uso humano.

f) Autorizar os atos de reintrodução no mercado nacional de pro-
dutos cosméticos e de dispositivos médicos, bem como a emissão de 
documentos relativos à sua conformidade regulamentar no âmbito da 
introdução da livre prática.

4 — Delegar, com a faculdade de subdelegar, em cada membro do 
Conselho Diretivo, competências para:

a) Autorizar despesas até ao limite de vinte e cinco mil euros 
(€ 25.000,00);

b) Autorizar e emitir os meios o pagamento da despesa realizada pelo 
INFARMED, I. P., independentemente do valor;

c) Assinar a correspondência e praticar os atos inerentes ao regular 
funcionamento da atividade das áreas delegadas, incluindo a promoção 
de audiências de interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

5 — Subdelegar na sua presidente, Prof.ª Doutora Maria do Céu 
Lourinho Soares Machado, e no caso da sua ausência, falta ou impedi-
mento, no seu vice -presidente, Dr. Rui Santos Ivo, competências para, 
nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo artigos 16.º e n.º 6 do artigo 25.º,do 
Sistema Nacional de Tecnologias de Saúde (SINATS) aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho:

a) Decidir sobre o preço, a comparticipação e a avaliação prévia de 
medicamentos genéricos e medicamentos biológicos similares;

b) Decidir a exclusão de comparticipação de medicamentos.

6 — Ratificar os atos praticados desde 5 de maio de 2017 pela pre-
sidente do Conselho Diretivo, Prof.ª Doutora Maria do Céu Lourinho 
Soares Machado, no âmbito dos poderes delegados e subdelegados 
através da presente deliberação.

7 — Ratificar os atos praticados desde 1 de abril de 2017 pelo 
vice -presidente do Conselho Diretivo, Dr. Rui Santos Ivo, no âm-
bito dos poderes delegados e subdelegados através da presente 
deliberação.

8 — Ratificar os atos praticados desde 9 de junho de 2017 pela vogal 
do Conselho Diretivo, Prof.ª Doutora Maria Sofia Oliveira Martins, 
no âmbito dos poderes delegados e subdelegados através da presente 
deliberação.

14 de julho de 2017. — O Conselho Diretivo: Maria do Céu Lourinho 
Soares Machado, presidente — Rui Santos Ivo, vice -presidente — Maria 
Sofia Oliveira Martins, vogal.
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 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve

Aviso n.º 11182/2017
Através do despacho do Presidente da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Algarve, de 14/07/2017, foi aprovada 
a alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) do 
Município de Silves, aprovada pela Portaria n.º 164/2009, de 13 de 
fevereiro.

A proposta de alteração da REN do Município de Silves foi efe-
tuada pela Câmara Municipal, tendo merecido a deliberação final 
favorável condicionada, tomada em conferência decisória realizada 
em 29/07/2015, ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2014, de 5 de novembro, alterado pela Lei n.º 21/2016, de 19 
de julho, que estabelece o regime extraordinário de regularização de 
atividades económicas (RERAE), e na sequência da posição também 
favorável manifestada pelas entidades intervenientes na conferência 
procedimental realizada em 31/03/2017, no âmbito do procedimento 
de alteração do Plano Diretor Municipal de Silves, nos termos do 
artigo 12.º, n.º 1, conjugado com artigo 13.º, n.º 2, do mesmo regime 
jurídico, em articulação com o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, 
de 22 de agosto, na redação atual [regime jurídico da Reserva Ecológica 
Nacional (REN)].

A alteração de delimitação da REN municipal de Silves na área re-
ferente ao processo RERAE n.º 444/2015 tem em vista a regularização 
da atividade industrial da empresa Frutas Martinho, Sociedade Agrícola 
L.da, no âmbito do RERAE.

O supramencionado despacho e as atas da conferência decisória 
e conferência procedimental, bem como os demais documentos es-
senciais do processo, encontram -se disponíveis para consulta em 
www.ccdr -alg.pt.

A alteração da delimitação da REN municipal de Silves, para o fim 
previsto, vem ilustrada nas cartas anexas à presente publicação.

13 de setembro de 2017. — A Diretora de Serviços de Comunicação, 
Gestão Administrativa e Financeira, Ana Lúcia Guerreiro. 
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 ECONOMIA

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 11183/2017
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
em cumprimento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que foi determinada a conso-
lidação da mobilidade interna na categoria da assistente técnica Maria João 
Campos Dias, posicionada entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória e os 
entre os níveis remuneratórios 9 e 10, com efeitos a 1 de setembro de 2017.

11 de setembro de 2017. — O Inspetor-Geral, Pedro Portugal Gaspar.
310771423 

 Aviso n.º 11184/2017
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
em cumprimento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que foi determinada 
a consolidação da mobilidade interna na categoria da técnica superior 
Maria do Céu Gonçalves Rolo Costa Cardoso, posicionada entre a 4.ª e 
a 5.ª posição remuneratória e os entre os níveis remuneratórios 23 e 27, 
com efeitos a 1 de setembro de 2017.

11 de setembro de 2017. — O Inspetor-Geral, Pedro Portugal Gaspar.
310771497 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Édito n.º 227/2017

Processo EPU N.º 4478

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
do Município de Olhão e nesta Direção Geral, sita em Rua Prof. An-
tónio Pinheiro e Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 
289896690, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo 
prazo de quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da 
República”, o projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, 
para o estabelecimento de Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -50 -4 -1 Charneca 
Alt. (P10 derv -P2), com 166.97 metros de comprimento, a partir do apoio 
n.º 10 da linha FR 15 -50 -4 Arrunhado ao apoio n.º 2 da própria linha; 
a estabelecer em Sítio da Charneca, freguesia de Pechão, concelho de 
Olhão, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção -Geral Área Sul — Algarve ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

31 de julho de 2017. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, 
Maria José Espírito Santo.
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 Édito n.º 228/2017

Processo EPU n.º 4472
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Muni-
cípio de Lagoa e nesta Direção -Geral, sita em Rua Prof. António Pinheiro 
e Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze 
dias, a contar da publicação deste édito no Diário da  República, o 
projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A., para o 
estabelecimento de Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -25 SE Armação de 
Pêra — Carvoeiro (Alt. do troço P26 -P27, por ins. do ap. P26A), com 
1496.00 metros, a partir do apoio n.º P26 ao apoio n.º P27 da própria 
linha; Linha Subterrânea a 15 kV, FR 15 -25 -23 Vale d’El Rei 4, com 
45.00 metros, a partir do apoio P26A da FR 15 -25 SE Armação de 
Pêra — Carvoeiro; PTD LGA 361 Vale d’El Rei 4, do tipo Prefabricado 
com 250.00 kVA/15 kV; a estabelecer em Vale d’El Rei, freguesia de 
União das freguesias de Lagoa e Carvoeiro, concelho de Lagoa, a que 
se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção -Geral Área Sul — Algarve ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

1 de agosto de 2017. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, 
Maria José Espírito Santo.
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 Édito n.º 229/2017
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Lousã, e na Área Centro desta Direção -Geral, 
sita em Rua Câmara Pestana n.º 74, 3030 -163 Coimbra, todos os dias 
úteis,  durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação deste édito no Diário da República, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A., Direção de Rede 
e Clientes Mondego, para o estabelecimento de Linha Aérea a 15 kV 
com 812,85 m de apoio 29 LAMT Cintura II da Lousã (2.ª fase) a 
PTD 134 LSA; PT 134 tipo R250 de 250 kVA; Rede BT; em Espi-
nheiro II, freguesia de  Gândaras, concelho de Lousã, a que se refere o 
Processo n.º 0161/6/7/427.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Centro desta Direção -Geral ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

1 de agosto de 2017. — A Diretora de Serviços, Eng.ª M. José  Espírito 
Santo.
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 Édito n.º 230/2017
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Carregal do Sal, e na Área Centro desta Direção-
-Geral, sita em Rua Câmara Pestana n.º 74, 3030 -163 Coimbra, todos 


